
PARECER Nº 905, DE 2019
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 899, DE 2019

Por meio da Mensagem A-nº 088/2019, o Senhor Vice-Governador, no exercício do cargo de Governador do Estado de São Paulo, encaminhou à Assembleia Legislativa o Projeto de lei nº 899, de 2019, que estabelece, para fins de requisição direta à Fazenda do Estado, Autarquias, Fundações e Universidades estaduais, o limite para atendimento como obrigações de pequeno valor, nos termos do § 3º do artigo 100 da Constituição Federal.

Em pauta pelo período regimental, a propositura recebeu 6 (seis) emendas dos nobres deputados desta Casa, além de 1 (um) substitutivo.

O projeto tramita em regime de urgência, nos termos do artigo 26 da Constituição do Estado.

Segundo os trâmites regimentais, a propositura foi distribuída às Comissões de Constituição, Justiça e Redação; de Administração Pública e Relações do Trabalho; e de Finanças, Orçamento e Planejamento.

No âmbito desta Comissão de Constituição, Justiça e Redação, fomos designados para relatar o projeto em epígrafe, de modo a exarar parecer sobre os aspectos constitucionais, legais e jurídicos da propositura, nos termos do artigo 31, § 1º do XIV Regimento Interno Consolidado.
I - DO PROJETO

O projeto sob análise altera o limite máximo dos valores que podem ser considerados como obrigações de pequeno valor (OPV), para fins de requisição direta à Fazenda do Estado, Autarquias, Fundações e Universidades estaduais.

A Constituição Federal, em seu artigo 100, prevê que os pagamentos devidos pelas Fazendas Públicas Federal, Estaduais, Distrital e Municipais, em virtude de sentença judicial, far-se-ão exclusivamente na ordem cronológica de apresentação dos precatórios.

Excetuam-se desta regra de ordem cronológica, nos termos dos §§ 1º e 2º do artigo 100 da CF/88, os débitos de natureza alimentícia, como salários, pensões, benefícios previdenciários e indenizações por morte ou invalidez, que devem ser pagos com preferência sobre todos os demais débitos, salvo aqueles de maior prioridade, também de natureza alimentícia, mas cujos titulares, originários ou por sucessão hereditária, tenham 60 (sessenta) anos de idade, ou sejam portadores de doença grave, ou pessoas com deficiência, assim definidos na forma da lei.

Por outro lado, o § 3º do referido artigo 100 prevê que o disposto sobre a expedição de precatórios não se aplica aos pagamentos de obrigações definidas em leis como de pequeno valor (OPV), que as respectivas Fazendas devam fazer em virtude de sentença judicial transitada em julgado, sendo este o núcleo do presente projeto de lei.

Assim, diferentemente dos precatórios, as obrigações de pequeno valor devem ser pagas no prazo de 60 (sessenta) dias, contado da entrega da requisição do juiz à autoridade citada para a causa, sob pena de sequestro de valores suficientes à satisfação do crédito, nos termos do artigo 13, inciso I e parágrafo 1º da Lei Federal nº 12.153, de 22 de dezembro de 2009.
Por sua vez, o § 4º do supramencionado artigo 100 da CF/88 dispõe que poderão ser fixados, por leis próprias, valores distintos às entidades de direito público, para fins de obrigações de pequeno valor (OPV), considerando as diferentes capacidades econômicas, porém há um limite mínimo estabelecido no próprio dispositivo, que é o valor igual ao do maior benefício do regime geral de previdência social, atualmente R$ 5.839,45.

Nos tempos atuais, segundo a Lei nº 11.377, de 14 de abril de 2003, o valor máximo da obrigação de pequeno valor para o Estado de São Paulo é de 1.135,2885 Unidades Fiscais do Estado de São Paulo - UFESPs, ou seja, R$ 30.119,20, sendo que o presente projeto pretende reduzir esse valor para 440,214851 UFESPs, isto é, R$ 11.678,90, revogando-se as disposições em contrário.

Além disso, o projeto dispõe sobre a faculdade de os credores optarem pela requisição direta de seus créditos, mediante renúncia, irrevogável e irretratável, ao valor que exceder o limite ora definido como obrigação de pequeno valor. Tal faculdade já é prevista pelo artigo 4º da Lei nº 11.377/2003, estando de acordo com o disposto no artigo 87, parágrafo único do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias, bem como no artigo 13, § 5º da Lei Federal nº 12.153, de 22 de dezembro de 2009.

A nosso ver, a proposta do Executivo é de natureza legislativa, e de iniciativa exclusiva do Senhor Governador, considerando que a matéria tratada está diretamente relacionada à função administrativa do Chefe do Poder Executivo, nos termos do artigo 47, incisos II e XIV da Carta Paulista.
Verifica-se, ainda, que o projeto está de acordo com o disposto no artigo 100, § 4º da Constituição Federal; no artigo 82, parágrafo único do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias; e no artigo 13 da Lei Federal nº 12.153, de 22 de dezembro de 2009.

Assim sendo, sob os aspectos constitucionais, legais e jurídicos, não vislumbramos quaisquer óbices à aprovação da propositura.
II - DAS EMENDAS

Conforme relatamos, no curso do processo legislativo o projeto recebeu 6 (seis) emendas dos nobres deputados desta Casa, além de 1 (um) substitutivo, que passamos a analisar.

O substitutivo nº 1 pretende alterar o limite máximo previsto no presente projeto, dos valores que podem ser considerados como obrigações de pequeno valor, de modo a manter o mesmo valor vigente, isto é, 1.135,2885 UFESPs. Além disso, a proposta dispõe sobre casos de processos contendo litisconsortes, matéria eminentemente de direito processual, sendo, portanto, de competência legislativa federal, nos termos do artigo 22, inciso I da Carta Magna.

Além de tratar sobre matéria de competência legislativa federal, tal substitutivo pretender manter o mesmo limite vigente para obrigações de pequeno valor, o que desvirtua o projeto original, tornando-o inócuo.
Diante disso, somos contrários ao substitutivo de nº 1.

A emenda de nº 1, da mesma forma, pretende alterar o limite máximo previsto no presente projeto, para obrigações de pequeno valor, de modo a manter o mesmo valor vigente, qual seja, 1.135,2885 UFESPs. Como já dito, tal proposta torna inócua a presente propositura.
Daí porque, somos contrários à emenda de nº 1.

Na sequência, as emendas de nºs 2 e 3 acrescentam novos artigos ao projeto. A de nº 2 dispõe que o “Poder Executivo publicará anualmente relatório dos valores, número de processo, relação de credores que perderam o direito de ser precatório de pequeno valor e o valor da data que este pagamento será realizado”. Por sua vez, a emenda de nº 3 prevê que o Poder Executivo publicará semestralmente relatório do valor despendido com obrigações de pequeno valor, o número de processos e de credores, no diário oficial e no portal da transparência estadual.

Embora relevante a intenção contida nas propostas acima, consideramos que já existem diversos mecanismos de transparência e de fiscalização e controle do Poder Executivo, principalmente o controle externo realizado pela Assembleia Legislativa, com o auxílio do Tribunal de Contas, nos termos do artigo 33 da Carta Paulista. Além disso, destacamos a competência desta Casa Legislativa para requisitar informações ao Executivo, nos termos do artigo 20, inciso XVI da Constituição do Estado de São Paulo.

Ainda sobre o assunto, observa-se que o artigo 2º, inciso X da Instrução nº 02/2016, do Tribunal de Contas do Estado, à qual o Poder Executivo está subordinado, determina que deva ser encaminhado ao referido Tribunal, pela Secretaria da Fazenda, até o dia 15 (quinze) do segundo mês subsequente ao trimestre encerrado, demonstrativo dos precatórios judiciais e obrigações de pequeno valor, consignando a dotação atualizada e individualizada de acordo com a natureza, alimentar e não alimentar; a despesa efetivamente realizada e os montantes transferidos à Procuradoria Geral do Estado e às entidades da administração indireta para os pagamentos destes precatórios.

Diante do exposto, somos contrários às emendas de nºs 2 e 3.

Por sua vez, a emenda de nº 4 pretende suprimir o parágrafo único do artigo 1º. Tal dispositivo dispõe sobre a faculdade de os credores optarem pela requisição direta de seus créditos, mediante renúncia, irrevogável e irretratável, ao valor que exceder o limite ora definido como obrigação de pequeno valor.

A supressão do dispositivo retira a essência do projeto original, sendo importante lembrar que tal hipótese de renúncia está de acordo com o disposto no artigo 87, parágrafo único do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias, bem como do artigo 13, § 5º da Lei Federal nº 12.153, de 22 de dezembro de 2009. Além do que, a possibilidade de renúncia traz uma faculdade ao credor que pretenda ser mais celeremente contemplado, dito isso, entendemos que a retirada de tal parágrafo é prejudicial às duas partes envolvidas.
Assim sendo, somos contrários à emenda de nº 4.

Na sequência, a emenda de nº 5, novamente, busca alterar o limite máximo das obrigações de pequeno valor, para 40 (quarenta) salários mínimos, montante ainda maior que o vigente atualmente.

Tendo em vista que a proposta desvirtua a intenção do projeto original, e por gerar acréscimo de despesa não dimensionado, somos contrários à emenda de nº 5.

Por fim, a emenda de nº 6 acrescenta novo artigo ao projeto, dispondo que as obrigações de pequeno valor deverão ser pagas em até 60 (sessenta) dias, sob pena de sequestro de rendas públicas.

Trata-se de proposta modificativa que versa sobre direito processual, ao dispor sobre sequestro de rendas públicas, matéria de competência privativa da União, nos termos do artigo 22, inciso I da Carta Magna.

É de se observar, no entanto, que a proposta contida na emenda nº 6 já existe no ordenamento pátrio, isto porque o artigo 13, § 1º da Lei Federal nº 12.153, de 22 de dezembro de 2009, determina exatamente que este tipo de obrigação seja adimplido em, no máximo, 60 dias. Logo, a sugestão do nobre parlamentar já se encontra prevista na legislação vigente.

Assim sendo, somos contrários à emenda nº 6.
III - DO VOTO
Por todo o exposto, nosso voto é favorável ao Projeto de lei nº 899, de 2019, contrário ao substitutivo nº 1 e às emendas nºs 1, 2, 3, 4, 5 e 6.
a) Marta Costa - Relatora

Aprovado como parecer o voto da relatora, favorável à proposição e contrário ao substitutivo nº 1 e às emendas nos 1, 2, 3, 4, 5 e 6.

Sala das Comissões, em 21/8/2019.
a) Mauro Bragato - Presidente

Emidio de Souza (com o voto em separado) - Gilmaci Santos - Tenente Nascimento - Roque Barbiere - Heni Ozi Cukier - Thiago Auricchio - Janaina Paschoal (com o voto em separado) - Marina Helou (com o voto em separado) - Rafa Zimbaldi 

VOTO EM SEPARADO
De autoria do Senhor Governador, o projeto em epígrafe estabelece, para fins de requisição direta à Fazenda do Estado, Autarquias, Fundações e Universidades estaduais, o limite para atendimento como obrigações de pequeno valor, nos termos do § 3º do artigo 100 da Constituição Federal.

Em pauta pelo período regimental, a propositura recebeu 6 (seis) emendas dos nobres deputados desta Casa, além de 1 (um) substitutivo.

O projeto tramita em regime de urgência, nos termos do artigo 26 da Constituição do Estado.

Segundo os trâmites regimentais, a propositura foi distribuída às Comissões de Constituição, Justiça e Redação; de Administração Pública e Relações do Trabalho; e de Finanças, Orçamento e Planejamento.

No âmbito desta Comissão de Constituição, Justiça e Redação, foi designada a nobre deputada Marta Costa para relatar o projeto, para exarar parecer sobre os aspectos constitucionais, legais e jurídicos da propositura, nos termos do artigo 31, § 1º do XIV Regimento Interno Consolidado, manifestando-se favoravelmente à proposição e contrária às emendas bem como ao substitutivo apresentados.

Embora compartilhe do entendimento da nobre relatora, favorável ao projeto, entendo que a proposição, para atender às obrigações do Estado já constituídas e preservar a coisa julgada, requer um ajuste, por isso apresento o presente voto em separado.

I - DO PROJETO
O projeto sob análise altera o limite máximo dos valores que podem ser considerados como obrigações de pequeno valor (OPV), para fins de requisição direta à Fazenda do Estado, Autarquias, Fundações e Universidades estaduais, alterando o valor atualmente vigente de 1.135,2885 Unidades Fiscais do Estado de São Paulo - UFESPs (ou seja, R$ 30.119,20), para 440,214851 UFESPs (isto é, R$ 11.678,90), revogando-se as disposições em contrário.

A proposta do Executivo é de natureza legislativa, e de iniciativa exclusiva do Senhor Governador, considerando que a matéria tratada está diretamente relacionada à função administrativa do Chefe do Poder Executivo, nos termos do artigo 47, incisos II e XIV da Carta Paulista.
Verifica-se, ainda, que o projeto está de acordo com o disposto no artigo 100, § 4º da Constituição Federal, que dispõe que poderão ser fixados, por leis próprias, valores distintos às entidades de direito público, para fins de obrigações de pequeno valor (OPV), considerando as diferentes capacidades econômicas, porém há um limite mínimo estabelecido no próprio dispositivo, que é o valor igual ao do maior benefício do regime geral de previdência social, atualmente R$ 5.839,45.

No entanto, o projeto da forma como construído pode dar ensejo à flexibilização da coisa julgada, atingindo situações já consolidadas. A Constituição ampara a coisa julgada como garantia e direito fundamental e veda expressamente que a “lei” possa “prejudicar” seus efeitos. Por isso, proponho a alteração no artigo 1º do projeto, de modo a acrescentar um parágrafo, conforme segue:
EMENDA
“Acrescente-se o seguinte §1º ao artigo 1º do Projeto de lei nº 899, de 2019, renumerando-se os demais, passando o parágrafo único ser considerado como o § 2º.

Artigo 1º.........................................
]§1º - Aplica-se o disposto neste artigo às obrigações que forem geradas com o trânsito em julgado ocorrendo a partir da publicação desta Lei.”
II - DAS EMENDAS
Conforme relatado, no curso do processo legislativo o projeto recebeu 6 (seis) emendas dos nobres deputados desta Casa, além de 1 (um) substitutivo.

A esse respeito, concordamos com a nobre relatora designada, que exarou parecer contrário às emendas e ao substitutivo apresentados. Isso porque, em resumo, as emendas alteram a essência do projeto original, seja para aumentar, seja para manter os valores vigentes que definem as obrigações de pequeno valor.
III - DO VOTO
Por todo o exposto, somos pela aprovação do Projeto de lei nº 899, de 2019 e da emenda ora apresentada, bem como pela rejeição das emendas de nºs 1, 2, 3, 4, 5, 6, e do substitutivo de nº 1.
a) Marina Helou


